
Passou a valer em 15 de março último o novo teto de ju-
ros para novos contratos de crédito consignado aos benefi-
ciários do INSS. O Conselho Nacional de Previdência Social
decidiu reduzir o teto de 2,14% ao mês para 1,70% a.m.
Esta mudança representa alteração da taxa anual de cerca
de 28% ao ano para 22% ao ano.

Entretanto, parece que o objetivo que se buscava ao re-
duzir o teto da taxa de juros, ao menos nos primeiros dias
de sua vigência, não será atingido. Por quê?

A decisão de reduzir o teto dos juros aos beneficiários
do INSS pautou-se pelo objetivo de diminuir o custo des-
tes empréstimos. Atualmente, cerca de 8 milhões de be-
neficiários têm empréstimos consignados e pelo menos
20% deles têm quase metade da renda comprometida
com pagamento das parcelas deste crédito. Há que se
lembrar que o crédito consignado é descontado direta-
mente na folha de pagamento, o que minimiza o risco dos
credores e, por isso, tem juros menores que outras moda-
lidades de empréstimo.

Ao mesmo tempo, não podemos afirmar que a taxa de
juros anual acima de 20%, com uma inflação em torno de
5%, seja baixa. Pelo contrário.

Na ponta dos credores, com a redução do teto de juros,
os bancos decidiram deixar de ofertar crédito consignado
aos beneficiários do INSS. Inclusive Banco do Brasil e Cai-
xa Econômica Federal.

Embora a decisão tenha sido tomada com objetivo de
melhorar as condições de acesso dos beneficiários ao cré-
dito, esta restrição de oferta cria situação contrária. Mas
por que os bancos tomaram esta decisão?

Custo de oportunidade
A explicação da Federação Brasileira dos Bancos (Febra-

ban) é que as instituições enfrentam elevado custo de cap-
tação de recursos no mercado e que a redução dos juros
do consignado compromete a viabilidade da operação.

Entretanto, é possível observar que parte deste custo de
captação representa os chamados custos de oportunida-
de. A própria Febraban afirma que cada banco tem sua polí-
tica comercial de concessão de crédito, de definição das li-
nhas de crédito que irão oferecer ou não.

Se há a possibilidade de oferecer crédito a outros públi-
cos, por meio de outros mecanismos, e obter juros maio-
res, os bancos certamente preferirão reorientar a oferta de
crédito para estes mecanismos.

Outro ponto importante a ser observado é que o sistema
bancário brasileiro é oligopolizado, pois negociam produtos
semelhantes. Ou seja, não é estratégico para este oligopó-
lio do setor bancário disputar via preços, via diferenciação
da taxa de juros nos mecanismos de crédito.

Ao menos por enquanto, o objetivo que se pretendia de
melhorar as condições de acesso ao crédito consignado es-
tá longe de ser alcançado. O governo federal terá grande
trabalho para tentar negociar junto aos bancos nas próxi-
mas semanas se quiser persistir na meta inicial.

Ainda assim, não aconselho ninguém a tomar crédito
com juros acima de 20% ao ano.
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Redução dos juros e
restrição de oferta de
crédito consignado

Profissionais com
dois empregos
podem revisar
aposentadoria
Análise das atividades concomitantes pode
garantir aumento de até 30% no benefício
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Os centros públicos de tra-
balho e renda de cinco das
sete cidades do Grande ABC
oferecem, nesta semana,
570 oportunidades de traba-
lho. Dentre os municípios, o
que tem maior disponibilida-
de é São Bernardo, com 238
vagas. Em seguida vem
Mauá, com 130, seguida por
Santo André, com 119, Dia-
dema, 42, e Ribeirão Pires,
com 41. São Caetano e Rio
Grande da Serra não infor-
maram sobre suas vagas.

Santo André possui 50 co-
locações para operador de te-

lemarketing que são destina-
das exclusivamente a pes-
soas portadoras de deficiên-
cia. Outros dois destaques
são ligados ao comércio, 13
postos de repositor de merca-
dorias e 12 de açougueiro,
além de 21 para costureiras.

Os interessados devem
procurar o posto do CPETR,
que fica no Paço Municipal.

Em Ribeirão Pires, o
maior número de vagas é pa-
ra operador de injetora de
plástico, com 30 colocações.
O PAT, que funciona na Rua
Capitão José Gallo, 55, tem

ainda vagas para auxiliar ad-
ministrativo (estágio), mecâ-
nico de manutenção, moto-
rista de caminhão (truck),
atendente de lanchonete,
porteiro, auxiliar de cozinha
e balconista.

Em Mauá, o painel de va-
gas integra o programa Em-
prega Mauá, que busca inse-
rir profissionais no mercado
de trabalho. As equipes es-
tão em diálogo com empre-
sários e trabalhadores para
entender as principais de-
mandas e apresentar ações,
visando otimizar a mão de
obra e qualificar os trabalha-
dores para as oportunida-
des. Entre as diversas fun-
ções disponíveis estão: insta-
lador de internet (com CNH
B), costureira, operador de
suporte técnico (telemarke-
ting) e conferente de carga
e descarga. da Redação
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Decisão recente do STJ
(Superior Tribunal de Justi-
ça) garante que profissionais
de diversos setores econômi-
cos que atuam em duas ou
mais empresas, os chamados
concomitantes, tenham o di-
reito de revisar as suas apo-
sentadorias. “É a chamada re-
visão das atividades concomi-
tantes, que tem como finali-
dade que sejam somadas as
contribuições realizadas no
mesmo mês, e não que a ativi-
dade secundária (que o segu-
rado está a menos tempo) seja
calculada de forma proporcio-
nal. Esta fórmula de cálculo
utilizada pelo INSS prejudi-
cou milhares de aposenta-
dos, pois este recolhia obriga-
toriamente em todos os seus
trabalhos, e o INSS utilizava
de forma mínima as suas con-
tribuições secundárias e ter-
ciárias”, alerta o advogado es-

pecialista em direito previ-
denciário, João Badari, sócio
do escritório Aith, Badari e
Luchin Advogados.

O especialista explica que
no mês de fevereiro transi-
tou em julgado no STJ a deci-
são para aposentados do
INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) que tiveram
benefícios solicitados até 18
de junho de 2019 e trabalha-
ram em dois empregos. Se-
gundo a Corte Superior, há
cálculos mais vantajosos pa-
ra quem se aposentou antes
de 2019 e contribuiu sobre
as duas atividades.

“Os trabalhadores que têm
mais de um emprego e reco-
lhem para a Previdência So-

cial em mais de uma fonte pa-
gadora podem ter as contri-
buições incluídas no cálculo
da aposentadoria. São as cha-
madas atividades concomi-
tantes. Têm esse direito pro-
fessores, médicos, enfermei-
ros, advogados, vigilantes, se-
guranças, contadores, consul-
tores, dentistas e engenhei-
ros, entre outros. Isso ocorre
porque esses trabalhadores
habitualmente atuam em
mais de um lugar e contri-
buem obrigatoriamente para
o INSS em todas as ativida-
des”, explica advogado Rus-
lan Stuchi, sócio do Stuchi
Advogados.

AUMENTO DE ATÉ 30%
Para garantir o reconheci-

mento da atividade concomi-
tante para o valor da aposen-
tadoria, entretanto, os segura-
dos do INSS são obrigados a
recorrer ao Poder Judiciário.

João Badari destaca que a
decisão do STJ seguiu o posi-
cionamento dos Tribunais Re-
gionais Federais, e garantiu
justiça social aos aposentados
que recolheram em mais de
uma empresa ou atividade,
“pois foram prejudicados pe-
lo INSS em seus cálculos, que
recebeu ‘cheia’ a contribuição
mensal das segunda ou tercei-
ra atividade mensal exercida
e no momento do cálculo
usou uma fração deste valor”.

João Badari ressalta que as
contribuições desses profissio-
nais são calculadas sobre a so-
matória da renda mensal, po-
rém, na concessão do benefí-
cio previdenciário cada víncu-
lo é tratado separadamente.
“Este procedimento de cálcu-
lo utilizado pelo INSS, até ju-
nho de 2019, vai contra o
‘princípio da isonomia’ ao tra-
tar o segurado como único
contribuinte nas normas de
custeio e tratá-lo de forma di-
ferente na concessão de bene-
fícios”, reforça.

E a revisão garantida pela
Corte Superior pode trazer um
aumento de até 30% no valor
da aposentadoria. “Em muitos
casos, somando as contribui-
ções mensais realizadas em
mais de uma atividade o au-
mento da renda ultrapassa
30% do valor anteriormente
concedido, com atrasados que
podem superar o valor de R$
50 mil”, destaca João Badari.

QUEM TEM DIREITO
Os especialistas destacam

que são necessários alguns cri-
térios para ter direito a esta
revisão.São eles: ter se apo-
sentado antes de junho de
2019; o primeiro recebimen-
to de aposentadoria ter me-
nos de 10 anos (prazo de de-
cadência); contribuir em
duas ou mais empresas no
mesmo mês; não ter contri-
buido sobre o teto em uma
das atividades.

E os documentos necessá-
rios para a revisão das ativi-
dades concomitantes são:
carta de concessão da apo-
sentadoria; detalhamento de
crédito do último mês ou o
Hiscre (Histórico de Créditos
do INSS) e; o CNIS (Cadas-
tro Nacional de Informações
Sociais).

“Muito importante realizar
o cálculo prévio para verificar
se a ação é vantajosa, e tam-
bém para apuração dos valo-
res a serem recebidos como
atrasados pelo INSS caso haja
êxito na ação, pois se o valor
começar acima de 60 salários
mínimos a ação seguirá o rito
comum, e abaixo deste valor
terá como competência o Jui-
zado Especial Federal” con-
clui Badari.
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17/Mar/23 Variação
Ibovespa
Dow Jones/NY
Nasdaq
S&P Merval

Compra Venda Compra Venda
5,2697 5,2702 5,40 5,50

17/3

101.981,53 -1.45%
31.861,98 +1,17%
11.630,51 +0,74%

221.740,27 -0,74%

desvendando a
economia

economia@dgabc.com.br

RECOLOCAÇÃO

Grande ABC oferece 570
oportunidades de trabalho
Vagas estão disponíveis nos centros públicos
de cinco dos sete municípios da região
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